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Este estudo analisa a trajetória recente e as ca-
racterísticas regionais do consumo de energia elétrica 
entre as famílias de baixa renda no Brasil, utilizando 
dados de beneficiários do programa Tarifa Social de 
Energia Elétrica (TSEE). Busca-se ainda avaliar os im-
pactos das medidas restritivas e mudanças regulatórias 
implementadas ao longo de 2020 para contenção da 
pandemia sobre o comportamento dos consumidores 
residenciais de energia elétrica no Brasil.

Com suas origens podendo ser traçadas ao me-
nos desde a Portaria no 817 do Ministério de Minas e 
Energia (MME), de 28 de junho de 1985, a TSEE con-
siste em um programa do governo federal que fornece 
subsídio gradual a unidades residenciais consumido-
ras de energia elétrica para as quais seja identificada 
hipossuficiência econômica. Havendo passado por 
várias reformulações ao longo dos anos, a TSEE, da 
forma como a conhecemos atualmente, correspon-
de a um programa criado pela Lei no 10.438/2022 e 
implementado pelo MME, que implementa “(...) um 
desconto na conta de luz fornecido pelo governo fe-
deral às famílias de baixa renda inscritas no Cadastro 
Único (CadÚnico) ou que tenham entre seus membros 
alguém que seja beneficiário do Benefício de Presta-
ção Continuada (BPC)” (Brasil, 2022).

O desconto concedido pela TSEE é custeado pe-
los demais consumidores de energia elétrica do país 
por meio de uma contribuição denominada É a Con-
ta de Desenvolvimento Energético (CDE), incidente 
sobre suas tarifas de energia elétrica. Enquanto que, 
em dezembro de 2014, a quantidade de unidades  

consumidoras beneficiadas do programa ultrapassou 
13 milhões, entre maio de 2015 e janeiro de 2020, 
após a depuração de cadastros, a média de unidades 
consumidoras foi de aproximadamente 9 milhões.

Em abril de 2020, foi editada a Medida Provi-
sória (MP) no 950/2020, que isentou as unidades 
consumidoras pertencentes ao programa TSEE da to-
talidade da tarifa (100%) até o limite de consumo de 
220 kWh/mês entre 1 de abril de 2022 e 20 de junho 
de 2022, não havendo desconto a partir de tal quan-
tidade consumida. O propósito da MP foi fornecer 
alívio financeiro para as famílias mais pobres do país 
no período de maior impacto esperado das medidas 
restritivas de circulação e atividade econômica para o 
enfrentamento da pandemia de covid-19.

O estudo apresenta uma nova metodologia 
para avaliação dos impactos econômicos da TSEE, 
a partir do detalhamento dos dados do programa 
em nível regional e da simulação de variações no 
consumo de energia elétrica dos beneficiários do 
programa em resposta a mudanças no preço do ser-
viço público ofertado.

Encontraram-se evidências de que a elevação de 
custos no fornecimento de energia elétrica no perío-
do recente (notadamente, a partir de 2014) produziu 
efeitos negativos significativos e diferenciados para 
as regiões do país, ampliando as desigualdades no 
acesso à energia elétrica e na quantidade consumida 
pelos domicílios de baixa renda do país. Por seu turno, 
as medidas de auxílio financeiro do governo federal 
às famílias de baixa renda no período considerado 
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mais crítico para o enfrentamento da pandemia de  
covid-19, no segundo semestre de 2020, não parecem 
ter produzido grandes impactos em termos de alte-
ração do seu padrão de consumo de energia, assim 
como sobre as discrepâncias regionais já observadas 
no mercado consumidor de baixa renda no Brasil.


